
PARECER Nº               de 2019

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 630/2015
 





Trata-se de propositura apresentada pelo nobre Deputado RAFAEL SILVA, que tem por objetivo denominar a Faculdade de Tecnologia de São Paulo – Unidade de Ensino do Centro Paula Souza, em Ribeirão Preto (FATEC), “Marcos Delefrate”.

 





A pesquisa de fls. 04, indicou a existência de matéria correlata contida no PL nº 151/2014 e PL 660/2015. 







Foi juntado aos autos, “Abaixo Assinado com 51 (cinquenta e uma páginas) e 878 (oitocentos e setenta e oito) assinaturas da comunidade de Ribeirão Preto, principalmente dos moradores e estudantes que serão beneficiados com a instalação de uma unidade da Faculdade de Tecnologia de São Paulo – FATEC)” (fls. 5/66).

 





A certidão de óbito consta de fls. 63.







A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitiu parecer (fls. 70/71), esclarecendo:

 


“Ademais, sabe-se que a Lei nº 15.838, de 1º de julho de 2015, que denomina de “Marcos Delefrate” o dispositivo de acesso e retorno SPD 330/328, localizado no km 330,620 da Rodovia Alexandre Balbo – SP 328, em Ribeirão Preto. De fato o projeto de lei nº 630, de 2015, também deseja prestar homenagem a “Marcos Delefrate”, agora á unidade da FATEC em Ribeirão Preto.

 


No entanto, não encontramos óbices à nova homenagem, pois não há outro prédio, rodovia ou repartição pública com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear (há tão somente um dispositivo de acesso e retorno com tal nome). Ademais, esta Casa já autorizou a denominação de “Ayrton Senna” à Rodovia dos Trabalhadores (Lei nº 9.504, de 1994), à Escola Estadual de 1º Grau Bairro Terra Nova II, em São Bernardo do Campo (Lei nº 9.270, de 1995) e à Estação Jardim São Paulo da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, na Capital (Lei nº 13.837, 2009).

 


Finalmente, cumpre ressaltar que o projeto de lei nº 660, de 2015, além de posterior, não conta com sua instrução completa, nos moldes da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012.




Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº 630, de 2015, e contrariamente ao projeto de lei nº 660, de 2015”.

 





O nobre Deputado Carlos Giannazi, opinou desfavoravelmente ao pedido.

 





É um resumo do necessário.

 





O projeto de lei nº 660, de 2015, já foi desarraigado da tramitação regular, restando a apreciação da propositura nº 630 e, neste contexto, passo opinar.

 





Dispõe a Lei Estadual 14. 707/2012:

 


“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

 


I - a proposta seja acompanhada de:

 


a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;

 


b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida. 
 


c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

 


d) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;

 


II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear; (grifei)
 


III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.”.

 





Em uma interpretação eminentemente literal, a legislação estadual impôs restrição e limitou à atribuição de um único nome a diversos imóveis cuja titularidade pertença à Fazenda Pública. Com essa conduta, permitir-se-ia, além de outros, atribuir e homenagens mais pessoas que tivessem sua conduta na vida privada ou pública relevantes, perpetuando-a não só na lembrança dos seus entes queridos e admiradores, mas também atribuindo-lhe o nome a um patrimônio público.  

 





Nesse trato, relevante seria aquiescer a vontade da comunidade que o conhecia e o admirava, sendo inapropriado, a meu ver, outra interferência estatal senão ao cumprimento dos demais requisitos – eminentemente legais – para aprovar a propositura. Desprezar a vontade da comunidade, consubstanciada em mais de oitocentas assinaturas, seria um desprezo da vontade popular, cujo vento devemos respeitar e nortear as velas de nosso barco político. 

 





Por outro lado, a Lei Estadual 14. 707/2012, prescreve:

 


“...




II – não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública”.

 





A Lei restringiu colocar o nome do falecido em – prédio, rodovia ou repartição – e não em um “dispositivo de acesso e retorno”, não que tal dispositivo seja de menor estatura ao homenageado, mas não há previsão legal impeditiva para homenageá-lo em outro imóvel da Fazenda Estadual. Não me parece haver subsunção da propositura ao Texto Legal. 

 





Entretanto, em face do princípio da oportunidade,  sugerimos o cumprimento do item “c” da sobredita Lei Estadual, ou seja, “documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização”.

 





Após o cumprimento dos demais requisitos legais, somos favoráveis á aprovação do projeto de lei nº 630, de 2015.







Sala das sessões, em







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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